
ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOV. EDISON LOBÃO 

GOVERNADOR EDISON L01310 07 do L(iar 

ço de 1997. 

Lei nQ  97-G.kB. 

EXCELENTÍSSIMO S]HOR PREFEITO MUNICÂL DA PREFEITURA MUNICÂL 

SR: JORGE NEY MOTA BANDEIRA. 

Com base na Lei Orgânica do Munic{pio e nos termos do Regi 

monto Interno, depois de ouvido o Plenário e aprovado por unazil-

midade, a lei que estabelece normas para contratação de pessoal 

por tempo determinado e dá outras providncias. 

Art. 12 -  a contratação de pessoal por tempo deterrrinado' 

poderá ser realizada nas seguintes ipcteses 

l)-at'der ?. manutenção dos serviços de educação, saúde o ativi-

dade auxiliares; água, esgoto, limpeza publica, conservação e ma 

nutençao de lopradouros p&blico; serviços de administração geral 

lançamento, fiscalização e arrecadação de tributos, escrituração 

contábil, controle urbanistiç, de engenharia e serviços auxilia 

res; 

2)- atender a termos de convnio, acordo ou ajuste para a execu-

ção de obras ou prestação de serviços, durante o período de vi - 

gncia do conveflio, acordo ou ajuste; 

Art. 22- As contrataç6es com base nesta Lei sero feitas' 

na forma prevista no ar-b. 433, § 12,  de Consolidação das Leis de 

Trabalho e, dependero da existencias da recursos orça:&itários, 

e n.o poderio ter prazo superior a 12 (doze) meses, vedada a sua 

renovação. 

Art.  32 - No prazo de 15 (quinze) dias após a vigencia des 

Lei, o Prefeito Lunicipal baixará decreto contendo o numero, 	a 

denominação e salário de cada una das funções enumeradad no  ind 

1 do art. 12 desta Lei, e igual prazo, após assinatura de conv- 

nio, acordo ou ajuste, para atender ao 
desporto no inciso II do 
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ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOV. EDISON LOBÃO 

CONTIUAÇ7LO DA LEI  09/97 
do art. 12 

Art. 42 - O salário do pessoal contratado no regime institui 
do por esta Lei no poderá ser surerior ao fixado para cargo 	ou 
função idntjca ou assemelhada no Município de Orígem. 

Parágrafo 1 nico - Na contratação de pessoal para cumprir jor 

nada de traalho deverso da fixada para a Prefeitura ou para a Cá- 
mara unicipa1, Os salários  serao aumentados ou realizados na mes-
ma proporção, 

Art. 52 - Os servidores contratados na forma desta Lei e que 

no lograrem aprovaçao em concurso piblico serão dispensados' 

após o término do contrato. 

Parágrafo único - Os servidores aprovados em concurso e no-

mearos para o exercício de cargos público tero o tempo de servi - 

ço prestado, sob regime desta Lei, averbado para todos os efeitos' 

previstos na legislação municipal. 

Art. 62 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publica - 

ço, produzindo efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 1.997. 

Art. 72 - Ficam revogadas as disposiç6es em contrário. 
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